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A
celebração dos 500 anos

nos convida a evocar

aqueles que se dedi-

caram a pensar a experiência

civilizacional brasileira. Considerando que

o atual padrão de explicação social está

fragmentado numa multiplicidade de es-

pecializações acadêmicas e científicas,

este é um bom momento para se visitar a

filosofia de Álvaro Vieira Pinto. Não por a

‘ciência primeira’ ser capaz de recompor

a integração dos empreendimentos

cognitivos – há muito tempo a filosofia

não assume o papel de fiadora da probi-

dade epistêmica das nossas convicções

teóricas –, mas principalmente porque seu

pensamento representa o mais consisten-

te e bem acabado esforço de teorização

do nacionalismo brasileiro.

Catedrático de história da filoso-

fia da Faculdade Nacional de Fi-

losofia e intelectual com forma-

ção clássica e rigorosa, Vieira

atendeu aos apelos da vida pública quan-

do, em 1956, se juntou ao grupo de inte-

lectuais fundadores do Instituto Superior

de Estudos Brasileiros (ISEB). Na chefia

do Departamento de Filosofia do ISEB,

instalado no centro dos debates naciona-

listas, entregou-se à tarefa de compreen-

der filosoficamente a formação dos vári-

os modos de pensar o ser nacional. Em

sua principal obra, Consciência e reali-

dade nacional,1  pôs-se a interpretar o

problema da origem das múltiplas visões

sobre a realidade nacional, elaborando

uma densa ontologia da nação e das suas

formas de consciência.2  Além de preten-
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Nacional
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der dissolver o antagonismo entre cons-

ciência e o real, reunindo um plano ao

outro, todo o seu esforço intelectual vi-

sava compreender os vários modos de

percepção sobre a realidade nacional e as

suas respectivas formas sociais de agir,

de viver e de ser. Publicada em dois lon-

gos volumes, a obra trazia para as filei-

ras do pensamento nacionalista brasilei-

ro uma das mais sofisticadas tradições fi-

losóficas do Ocidente. E desfilava uma li-

nhagem de pensamento que se inaugu-

rara no dual ismo kant iano, ganhou

concreção e historicidade na filosofia dos

pós-hegelianos, atravessou o historicismo

de Dilthey além da fenomenologia de

Edmund Husserl, apareceu contida na

hermenêutica de Heidegger e no pensa-

mento do seu contemporâneo Ortega y

Gasset, para finalmente vir a se encerrar

no existencialismo de Karl Jaspers e no

humanismo de Sartre.3

Embora exuberante, esse imenso corpus

filosófico assumia um formato textual ex-

tremamente singelo. Consciência e reali-

dade nacional foi escrito em linguagem

ordinária e comum, acessível a todos os

tipos de leitores desde que minimamen-

te cultivados. Ainda que o autor mobili-

zasse um sofisticado aparato intelectual,

seu argumento era exibido de modo co-

loquial, segundo as formas expressivas tí-

picas do falar comum. Vieira expunha seu

pensamento livremente, como se fosse

uma opinião, desconhecendo a necessi-

dade de comprovar ou exibir a fundamen-

tação das suas afirmações filosóficas. O

livro não possuía qualquer adorno técni-

co, nenhum tipo de referência às fontes

bibliográficas e nem fazia menção teóri-

ca aos intrincados problemas filosóficos

sob cuja inspiração fora confeccionado.

Dessa maneira, tratava-se de uma obra

densa e volumosa (cerca de mil e cem pá-

ginas) que, contudo, poderia ser lida pelo

público em geral. Além disso, o texto não

exigia nenhum grande salto de raciocínio

do leitor. Extremamente cauteloso no

Álvaro Vieira Pinto, diretor do ISEB, ao microfone. S.d. Arquivo Nacional.
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modo de apresentação do seu argumen-

to – ora repetindo e rescrevendo as idéi-

as, ora alterando a estrutura das frases

para mais uma vez afirmar o que antes já

havia apresentado –, Vieira permitia que

seu leitor fosse gradativa e lentamente

compreendendo toda a sua exposição.

O despojamento textual e as suas desme-

didas proporções foram motivo de muita

indignação por parte dos filósofos e lei-

tores com formação especializada.4  Se

não chegou a ser o fator decisivo para a

má fortuna crítica da obra, tal liberalida-

de estilística contribuiu fortemente para

acentuar este destino. De maneira até

compreensível, a reação da crítica foi dura

e negativa. E, censurando a atitude de

Álvaro Vieira, seus críticos em uníssono

disseram:

... o professor Álvaro Vieira Pinto se

abstém deliberadamente de fornecer ao

leitor as referências bibliográficas que

permitiriam uma identificação das fon-

tes inspiradoras do seu pensamento e

uma avaliação crítica fundamentada da

sua originalidade. [...] A ausência de

uma bibliografia das fontes sobretudo

existencialista e marxista, de que se

serviu o autor, torna precária qualquer

tentativa de um estudo mais amplo do

seu pensamento dentro das correntes

atuais, o que, na nossa opinião, seria

interessante e mesmo necessário, ten-

do em vista a significação do movimen-

to de idéias isebiano na vida intelectu-

al brasileira dos últimos anos.5

Justificável, essa reação revelava o des-

conforto provocado pela total ausência de

indicações das fontes de inspiração do

autor. Afinal, a inexistência de qualquer

forma de referência significava, primeiro,

que não se poderia previamente reconhe-

cer o universo intelectual em que aquela

peça filosófica se inscrevia e, depois (tal-

vez ainda pior), que se deveria depositar

cega confiança nas conclusões de Vieira

Pinto. Além disso, e para culminar, a reu-

nião das suas características textuais tam-

bém não permitia o fácil reconhecimento

do estilo literário da obra. Volumoso de-

mais para ser um ensaio sobre o Brasil,

coloquial demais para ser um tratado fi-

losófico, realista e fidedigno demais para

ser obra ficcional, Consciência e realida-

de nacional era um tipo híbrido e eclético

de texto, flacidamente instalado numa

espécie de limbo estilístico literário.

Vieira, porém, pareceu desconsiderar es-

sas questões e não se importou com as

prováveis reações contrárias quando

conscientemente optou por esta estraté-

gia de apresentação textual,6  compondo

um texto longuíssimo, mas enxuto, pois

desprovido de qualquer ornamento teó-

rico ou de linguagem especial.

Para o autor não se tratava de simples

questão de gosto entre formas de escri-

ta; sua atitude não pode ser reduzida a

uma prosaica e idiossincrática preferên-

cia pela singeleza expositiva. Na verdade,

sua maneira de escrever encontrava ra-

zões políticas e teóricas muito bem con-

solidadas e estabelecidas no seio da mes-

ma tradição filosófica, que estava oculta

sob o manto do despojamento da sua lin-
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guagem textual.7

Assim como Karl Jaspers, Vieira acredi-

tava que “a filosofia se destina ao homem

e a todos diz respeito”.8  Ele nutria uma

perspectiva democrática acerca do alcan-

ce social do seu empreendimento intelec-

tual, acreditando que o público mediano

teria perfeitas condições de compreender

e se interessar pelos temas filosóficos que

sua obra explorava uma vez que, natural-

mente, se despojasse o texto da árida

tecnicidade típica dos tratados acadêmi-

cos. Desde 1956, ele vinha repelindo a

suposição exclusivista que imagina que a

melhor compreensão sobre a sociedade

brasileira nasce apenas no cérebro de uns

poucos iluminados. Na palestra de inau-

guração dos trabalhos do ISEB, “Ideolo-

gia e desenvolvimento nacional”, ele evo-

ca a tradição do ensaísmo sociológico

brasileiro opondo-se ao seu elitismo.

Antes de mais nada, é indispensável al-

terar o ponto de vista em que se perdia

a velha sociologia, que, considerando

a consciência social sediada exclusiva-

mente nas chamadas elites, as separa-

va radicalmente das massas, as quais

apareciam assim como puro inconsci-

ente coletivo.9

Consciência e realidade nacional, portan-

to, foi o passo decisivo do seu rompimen-

to com a ‘velha sociologia’. Por vários

motivos e sob todos os seus aspectos –

quer como estrutura discursiva, quer

como conjunto doutrinário –, esse livro

representou a mais radical tentativa de

quebrar os padrões de inteligibilidade da

tradição intelectual brasileira.

Quanto ao aspecto de sua composição

textual, a singeleza expositiva da obra

convidava ao diálogo filosófico todo e

qualquer leitor que se dispusesse a pen-

sar sobre a formação da consciência da

nacionalidade. Se não apelou aos recur-

sos expositivos esotéricos, tendo voltado

sua incomum erudição para dialogar com

homens comuns, foi porque acreditava

que sua filosofia dispensava “o exercício

do exibicionismo pedante, pois as coisas

que agora tem interesse em dizer são sim-

ples, diretas, exprimem a verdade dos

fatos, que são de todos, e naturalmente

devem ser transmitidas em linguagem

usual e acessível a qualquer um”.10

Mais que assegurar a difusão das suas

idéias, a adoção da linguagem ordinária

transformava a leitura de Consciência e

realidade nacional numa experiência sin-

gular. Explico-me. À semelhança dos mo-

vimentos artísticos concretistas que nos

anos de 1950 e 1960 estavam em voga –

cujas exposições se caracterizavam jus-

tamente por convidar o público a interagir

com a obra de arte, chamando o especta-

dor a realizar uma experiência que encer-

ra (contém e conclui) o fenômeno estéti-

co11  –, a peça filosófica de Vieira Pinto

permitia que homens comuns, mesmo

sem qualquer preparo especial, experi-

mentassem realizar os sofisticados pas-

sos intelectuais contidos no ato de pen-

sar uma ontologia da nação e da consci-

ência brasileira. Quer dizer, a singeleza

lançava um convite à vivência do exercí-
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cio filosófico. Convém observar, portan-

to, que o uso da linguagem vulgar não

alterou apenas o modo de expor idéias.

Seu principal impacto foi mudar a própria

experiência da leitura, transformando-a

numa espécie de diálogo cujo início exi-

gia apenas a espontaneidade da consci-

ência ingênua, mas que a cada passo, ao

longo daquelas mil páginas, se ia transfi-

gurando na lenta aquisição da consciên-

cia crítica da realidade nacional. Para o

homem comum, a experiência de leitura

de Consciência e realidade nacional as-

semelhava-se a uma travessia, uma es-

pécie de rito de passagem da consciên-

cia. Uma vez que o livro foi aberto, o lei-

go não apenas aprendia uma série de in-

formações eruditas, mas também e prin-

cipalmente – e este era o verdadeiro ob-

jetivo de Vieira Pinto – experimentava,

mantinha e vivenciava um lento, longo e

denso diálogo filosófico, que o conduzia

a atravessar da sua original singeleza in-

telectual até atingir a autoconsciência crí-

tica da nação brasileira.

Consciência e realidade nacional não

objetivava apenas transmitir um conjun-

to bem definido de informações filosófi-

cas. Ao invés de informar o público, Vieira

Pinto queria formar leitores. No limite, sua

intenção era modelar consciências. Nes-

se gesto, porém, não havia qualquer tra-

ço de magnanimidade – tal como se qui-

sesse conceder ao leigo um pouquinho da

sua vasta iluminação filosófica. Longe de

adotar a postura do professor catedráti-

Álvaro Vieira Pinto. Rio de Janeiro, 1963. Arquivo Nacional.
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co disposto a ensinar conhecimentos eru-

ditos que os leitores deveriam assimilar

passivamente, a sua atitude era a do in-

telectual engajado, o filósofo nacionalis-

ta, que indiscriminadamente convidava o

público à pratica, ao exercício e à aven-

tura de pensar a formação da consciên-

cia nacional.12

Esse convite à meditação filosófica con-

fere caráter tético a Consciência e reali-

dade nacional. Porque além de escrever

sobre os princípios husserlianos, afirman-

do o postulado fenomenológico “pensa-

mento é ação”,13  Vieira também propici-

ava aos leitores a oportunidade de real-

mente efetuar todos os passos envolvidos

neste ato de pensar a realidade nacional,

concretizando positivamente o argumen-

to da fenomenologia. Quer dizer, o livro

não era somente um tratado filosófico de

caráter teorético sobre o problema da

estrutura intencional da consciência e dos

seus elos com o mundo.14  Ainda que, no

plano teórico, aí  est ivesse o ponto

nevrálgico da obra, a questão não con-

sistia apenas em definir teoricamente o

problema do vínculo que reúne a consci-

ência à realidade – de resto, porque

Husserl já havia tratado disso;15 para

Vieira Pinto importava sim que tais víncu-

los fossem reais, ou seja, que os funda-

mentos factuais e existenciais desta idéia

não fossem ignorados e nem ficassem

ocultos ou esquecidos. Não bastava con-

templar teoricamente o assunto consci-

ência e realidade; o que de fato Vieira Pin-

to pretendia era instalar, estabelecer e

enraizar uma consciência filosoficamente

preparada na realidade brasileira.

Tal intenção o conduziu a adotar um per-

curso de meditação bastante peculiar.

Com uma trajetória metódica totalmente

avessa a de Descartes, Vieira Pinto incor-

porou ao seu raciocínio toda a balbúrdia

das idéias impuras e indistintas, elabo-

rando uma cuidadosa fenomenologia da

realidade brasileira. Ele mergulhou sua

investigação no mundo ordinário e fez

uma espécie de inventário da vida cotidi-

ana e da mentalidade dos homens co-

muns. Sua ontologia do ser da nação e

da consciência nacional não adotava a

lógica dedutiva como procedimento me-

tódico já que ele se recusava a assumir

qualquer tipo de isolamento introspectivo.

Foi nesse sentido que declarou:

Não me é possível ver o mundo sozi-

nho, porque se tal acontecesse, minha

compreensão seria indeterminada, sem

critérios de verdade, sem confirmação;

preciso que outros vejam como eu vejo.

[...] O pensamento não é produção

monádica, oriundo de seres racionais

unitários, independentes e incomunicá-

veis, mas efeito social, produto do

modo coletivo como um grupo humano

se comporta face das coisas no traba-

lho pelo qual se esforça por apropriar-

se delas em seu benefício. Todo o pen-

samento é um dizer comum...16

Ao perceber a inteligência como um di-

zer comum, um modo de ser-com17  os

demais homens, seguindo fielmente as

orientações heideggerianas – fato que,

infelizmente, em virtude da omissão das



Acervo, Rio de Janeiro, v. 12, nº 1-2, p. 129-146, jan/dez 1999 - pág.135

R V OR V O

referências bibliográficas, a crítica não

pôde, soube ou quis perceber –, Vieira

atribuía significado comunitário, isto é,

dialógico e intersubjetivo18  a todo e qual-

quer pensamento sobre a realidade naci-

onal, mas particularmente conferia tal

caráter a sua própria incursão intelectu-

al19 . Quer dizer, ele inscrevia a si próprio

na realidade que investigava e se instala-

va na vida ordinária, tornando-se um dos

tantos intérpretes e partícipes da socie-

dade brasileira. Em outras palavras, a

consciência do filósofo se quer mais um

dos habitantes da mesma realidade so-

bre a qual meditava.

Com efeito, no que diz respeito ao aspecto

do seu enraizamento histórico e social, a

consciência filosófica não difere da men-

talidade dos demais homens (embora, é

claro, seja mais erudita). Tal indistinção

não só permite correlacionar a realidade

com uma filosofia que lhe corresponda20

– sugerindo, pois, uma sociologia do co-

nhecimento21  –, mas também implica re-

jeitar qualquer forma de isolamento ou

de ruptura epistêmica entre o intérprete

e os fenômenos observados. Se autênti-

co e sincero, o saber filosófico não afasta

o pensador do mundo dos homens, pois,

considerando que é um dizer comum, o

pensamento não conduz a um plano su-

perior e cognitivamente privilegiado,

como se içasse o filósofo a um topos es-

pecial a partir do qual ele observa a rea-

lidade nacional. Ao contrário, para bem

compreender o Brasil, Vieira Pinto acre-

ditava ser necessário despir-se de todo e

qualquer traço de pedantismo intelectu-

al.22  A erudição e a sabedoria não confe-

rem nenhum privilégio epistêmico àque-

le que as possui.

Eis a razão de ter adotado um formato

discursivo popular. Ao perceber a própria

investigação como expressão de uma den-

tre tantas outras inteligências que habi-

tam (no) e explicam o mundo dos homens,

sua atitude intelectual (a que chamou

docilidade do espírito23 ) o conduziu ne-

cessariamente a uma espécie de ânimo

compreensivo que desejava aceitar e que-

ria assimilar a realidade tal como consti-

tuída pelo dizer comum. Álvaro Vieira Pin-

to concebia a consciência crítica (leia-se

filosófica) nos seguintes termos:

O pensamento crítico da realidade na-

cional não afirma nenhuma proposição

como verdade a priori, descoberta pela

reflexão pessoal, auto-suficiente, antes

sustenta que a verdade é um valor so-

cial, exige a participação do outro, que

a deve aceitar mediante condições que

lhe sejam próprias, do contrário não

passaria de lucubrações solipsistas. [...]

portanto, preciso do outro para ‘com-

instituir’, quer dizer, instituir conjunta-

mente com ele a verdade do que co-

nheço, por outro lado, não posso dar

por suposto que o processo de percep-

ção da consciência alheia seja idêntico

ao meu [...]. Logo, a consciência crítica

só é capaz de formular a sua verdade

na base da comunicação social. Quan-

do esta não existe quebram-se os su-

portes do pensar lógico, ficando o ho-
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mem à mercê das impressões e intui-

ções emocionais.24  (os grifos são meus)

Sendo assim, quando mergulhou sua in-

vestigação no cotidiano da vida brasilei-

ra, elaborando uma fenomenologia da

consciência nacional, ele não estava só

declarando as suas s impat ias  pela

mundanidade, como se nutrisse um par-

ticular apego pelo povo, uma espécie de

encantamento populista pelas formas cor-

riqueiras e vulgares de pensar e viver. Ele

sequer idealizava a expressividade vulgar.

Nada o conduzia a pensar que o núcleo

genuíno da nacionalidade ardesse no seio

do povo. Ao contrário, afinal compreen-

dia que o falar das massas era inconse-

qüente – nele grassava o mais cândido e

ingênuo modo de se pensar a realidade

nacional25  –, e seu principal (senão único)

objetivo foi justamente superar tais modos

singelos de se compreender a nação.

Em verdade, eram os seus postulados fi-

Jean-Paul Sartre. S.l. 20 de fevereiro de 1954. Arquivo Nacional.
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losóficos, uma vez que vinculavam a cons-

ciência ao mundo, que reclamavam pelo

enraizamento da sua própria meditação

na realidade nacional. Portanto, quando

Vieira adota a coloquialidade para elabo-

rar uma fenomenologia descritiva do

mundo ordinário e das suas formas de

consciência, não está somente descreven-

do a sociedade brasileira. Longe de ser

apenas uma contemplação sobre uma re-

a l idade que não lhe  a fe tava ,  a

fenomenologia oferecia um território re-

flexivo para o estabelecimento do próprio

exercício filosófico. Já que concordava

com Husserl,26  ele não poderia afirmar

que a inteligência consiste num dizer co-

mum – um jogo de reconhecimento e

compreensão mútua que os homens ex-

perimentam entre si –, para logo em se-

guida se evadir da realidade, indo funda-

mentar os seus próprios enunciados na

evidência exclusiva e excludente da sua

subjetividade, erguendo um cenário teó-

rico perfeito e verossímil, mas irreal já

que concebido dedutivamente como

ideação de um cogito indubitável.

Ainda que o despojamento textual suge-

risse o contrário, o formato discursivo de

Consciência e realidade nacional nem era

casual, nem se devia exclusivamente a

uma preocupação didática – como se re-

velasse apenas uma particular atenção do

autor para com o seu público. Em verda-

de, tal formato era absolutamente ade-

quado aos postulados teóricos do filóso-

fo, possuindo um efeito duplamente tético

(dualidade que, vale lembrar, reproduz os

dois planos conceituais da obra: a cons-

ciência e a realidade): o primeiro diz res-

peito ao estatuto da leitura, ou seja, tra-

tava-se de estabelecer uma interação en-

tre o filósofo e o homem comum, diálogo

assegurado pela singeleza textual; mas o

segundo efeito incide sobre a necessida-

de de fundamentação da investigação fi-

losófica em si mesma – na medida em

que, voltando a citá-lo, declarou: “preci-

so do outro para ‘com-instituir’, quer di-

zer, instituir conjuntamente com ele a

verdade do que conheço”. Em suma, ao

descrever coloquialmente a vida social

brasileira, Vieira Pinto tanto lançava um

convite ao diálogo filosófico, oferecendo

aos leitores um cenário facilmente com-

preensível sobre as várias concepções de

realidade nacional, quanto também esta-

belecia (e tematizava sobre) a mesma si-

tuação dialógica que era condição de pos-

sibilidade absolutamente necessária para

a execução do seu próprio empreendi-

mento intelectual.

Há um último aspecto a considerar. Do

ponto de vista substantivo, o uso de for-

mas expressivas ingênuas, próprias do

linguajar e da mentalidade das massas,

repousava sobre a hipótese de ser justa-

mente aí, em meio ao confuso balbucio

da mentalidade singela, onde se encon-

trava a consciência socialmente compar-

tilhada daquilo que se chama de realida-

de nacional. Dessa forma, a investigação

de Vieira Pinto visava o exaustivo comér-

cio dialógico que os homens experimen-

tam entre si – comércio em que se cons-

titui, confirmando ou não, aquilo que eles

compreendem, classificam e discriminam
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como verdadeiro. Quer dizer, Consciên-

cia e realidade nacional consiste numa

investigação sobre como os vários modos

de consciência inscritos na sociedade bra-

sileira configuravam e compreendiam a

chamada realidade nacional.

Esse traço é crucial para a compreensão

do rompimento de Álvaro Vieira Pinto com

a tradição do pensamento social e políti-

co brasileiro. A sua ontologia não foi bus-

car o ser da nacionalidade em um elemen-

to identitário genuíno, nem mesmo na

idéia de brasilidade ou no âmago de al-

guma essência supostamente primeva. Ao

invés disso, Vieira tem como objeto de

investigação as formas de mentalidade

que conflitivamente convivem na socieda-

de brasileira. Ele visava compreender o

acordo que esta multiplicidade de cons-

ciências conquista e, através dos seus

respectivos juízos, define o que se enten-

de por realidade. E assim procedeu em

virtude de postular o caráter social da

verdade – uma vez que a verdade é social

e conjuntamente constituída, o filósofo

não pode pontificar sobre um núcleo ge-

nuinamente verdadeiro à revelia do efeti-

vo esforço constituinte que coletivamen-

te a estabeleceu enquanto tal. Isso signi-

fica que não existe um elemento ou algo

substantivo a que se possa chamar de

identidade, de caráter, de espírito ou de

realidade nacional dados previamente à

convivência social que os homens de fato

experimentam entre si. Pois é somente

através de tais relações sociais que eles

compartilham uma espécie de contrato

cognitivo que, fixando o estatuto de to-

das as coisas que estão no mundo, esta-

belece um acordo ontológico acerca do

que a realidade é ou deixa de ser. Em

outras palavras, em Consciência e reali-

dade nacional a compreensão das formas

de consciência nacional visava responder

como os homens efetivamente estabele-

cem e determinam, por meio do convívio

social, o que é a verdade, o que é o bem,

o que é o belo, o que é a justiça, o que é

o poder etc. Enfim, tratava-se de investi-

gar o processo de constituição social da

realidade nacional.27

Esse ponto de partida implicava rejeitar

a suposição de que caberia ao filósofo o

privilégio de estabelecer a realidade do

mundo – como se a habilidade de definir

o ser de todas as coisas (habilidade que

caracteriza a investida ontológica) fosse

uma prerrogativa exclusiva da consciên-

cia filosófica. E, depois, também signifi-

cava retirar qualquer caráter normativo de

Consciência e realidade nacional. Quer

dizer, Vieira Pinto tanto se recusava a

pontificar sobre o que a realidade é, na

medida  em que não ident i f i cou

aprioristicamente algo a que se pudesse

chamar de ‘ser nacional’, quanto se ne-

gava a estabelecer um corpo de normas

que definissem o dever-ser do ente na-

ção. Por fim, e em decorrência disso, ele

também era levado a repelir as teses dos

principais ensaístas e publicistas brasilei-

ros, rompendo com o modo de tradicio-

nalmente se configurar o problema da

nacionalidade.

Porque enquanto a tradição intelectual
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brasileira vinha sistematicamente perse-

gu indo um pr inc íp io  que

consubstanciasse a brasilidade em seus

traços mais genuínos – e nessa busca aca-

bou por  t raçar  uma longa  sér ie

monotemática de predicados da nação:

ora a sensual mistura das raças, ou a exu-

berância tropical, ora a personalidade

dócil, ou a indolência do herói sem cará-

ter, ora os traços orientalizantes da colo-

nização, ou a descoberta de uma “alma”

interiorana e sertaneja, ora ainda a

imensidão territorial, ou mesmo a chama-

da questão social28  –, Álvaro Vieira Pinto,

em um só movimento, rejeitou todas es-

tas elaborações reificantes do chamado

caráter nacional brasileiro. Em hipótese

alguma, sua ontologia buscou estabele-

cer predicados essenciais para o ente na-

cional. A rigor, sequer existe um ente na-

cional. Em Consciência e realidade naci-

onal, a nação não é uma coisa nem um

espírito, não consiste numa extensão tan-

gível, nem num sentimento romântico,

não é um agregado de seres reunidos pelo

contrato político e tampouco é raça, co-

munidade lingüística ou solo fecundo.

Porque apenas

... para a mentalidade ingênua a nação

é coisa que “já existe”, e precisamente
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existe enquanto coisa. Está feita, sua re-

alidade é completa, ainda admitindo-se

que sofra modificações ao longo da his-

tória. É o berço material e espiritual

onde fomos depositados pelo destino,

e por isso nos precede, sendo o terre-

no que nos é oferecido para nele exer-

cer a nossa operosidade. O essencial

desta crença é a acentuação, em senti-

do ingênuo do “fato” da nação; esta nos

precede, é um “fato” porque está “fei-

ta”, acabada na sua realidade presen-

te, embora não terminada na existên-

cia temporal. [...] Ora, o que a consci-

ência crítica desvendará é exatamente

o oposto: é a minha atividade que tor-

na possível a existência da nação. Esta

não precede a minha ação, mas sucede

dela.

A nação não existe como fato, mas

como projeto. Não é o que no presente

a comunidade é, mas o que pretende

ser, entendendo-se a palavra “preten-

de” em sentido literal, como “pre-ten-

der”, “tender antecipado” para um es-

tado real, e não no sentido de imaginá-

rio pretender, na antecipação de que-

rer passar por aquilo que não é. [...] A

comunidade constitui a nação ao “pre-

tender ser”, porque é assim que a cons-

titui no projeto de onde deriva a ativi-

dade criadora, o trabalho. A nação re-

sulta, pois, de um projeto da comuni-

dade, posto em execução sob a forma

de trabalho. A nação está sempre adi-

ante do presente, o qual não é, como

ingenuamente se pensaria, momento

perfeito da existência da nação, mas

condição para essa existência. Não se

tem de entender o presente em senti-

do cronológico, enquanto inevitável

passagem para o futuro; mas em senti-

do ontológico, como fundamento do

projeto de ser. A nação está sempre

adiante, consiste no projeto que forma-

mos de fazê-la. Não é um ser, e sim um

mais-ser, porque só é o estado presen-

te da realidade quando vemos na pers-

pectiva da sua transformação no esta-

do futuro, quando consideramos por-

tanto como acrescentado ao “ser” atu-

al o seu imediato “ir-ser”. A nação não

é um dado do conhecimento intelectu-

al, mas uma decisão da vontade soci-

al.29  (os grifos são meus)

A fórmula que melhor condensa essa ci-

tação pode ser expressa nos seguintes

termos: ‘o ser da nação é o tempo’. Em-

bora Vieira Pinto não tenha tão claramen-

te explicitado este tributo a Heidegger, tal

fó rmula  conduz  ao  cent ro  da  sua

ontologia da nacionalidade. Para ele a

nação não tem existência substantiva, mas

é aquilo que os homens realizam histori-

camente. Seus predicados não foram, es-

tão ou serão definidos de forma imutá-

vel. Ela não secreta sua alma (sequer pos-

sui uma) sobre aqueles que nos seus li-

mites geográficos vivem e morrem. Sen-

do histórica, nunca se dá como a mesma,

pois sua compleição é conquistada atra-

vés dos tempos. E é o fruto das realiza-

ções humanas, das ações, dos conflitos,

dos diálogos, dos acordos, dos limites que

cada geração ao longo do tempo alcan-

çou e empreendeu.
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Dizer que é histórica e temporal, contu-

do, não implica ir buscar o núcleo do seu

ser no passado. Embora possua uma me-

mória e uma história (que os arquivistas

guardam e os historiadores cuidam de

narrar), para Vieira a nação não consiste

naquilo que no ontem se definiu. A cada

momento, quando mais um recém-chega-

do nasce, um novo arranjo de existir se

estabelece, conformando uma outra e sin-

gular situação histórica. Então, sob a for-

ça deste impulso não apenas o futuro se

apresenta como promissor e virtualmen-

te pleno de todas as inéditas oportunida-

des que sequer ainda foram totalmente

vislumbradas, mas o próprio passado se

exibe mutável e aberto, sendo alterado e

recomposto a cada nova interpretação

historiográfica que, de tempos em tem-

pos, se sucede (de acordo com o ritmo

das transformações nos paradigmas

cognitivos), refazendo desse modo a me-

mória e a tradição nacional.

Assim como em Heidegger, segundo

Vieira, o tempo aponta para uma frontei-

ra aberta, uma dimensão que desconhe-

ce limites. Nem o limite do que outrora

foi, nem o limite do que virtualmente será.

Pois se o futuro pode ser facilmente con-

cebido como indeterminado – pelo fato

de não ser ainda –, da mesma forma se

pode conceber o passado – pelo fato de

não ser mais. Ambos são aquilo que no

presente se determina. E a cada novo ins-

tante, em cada nova atualidade, uma con-

junção temporal original reúne passado-

presente-futuro, alterando as expectativas

do porvir e modificando as perspectivas

sobre o passado.

Espécie de fissura na malha temporal, o

presente guarda todas as possibilidades

da mobilidade histórica. É nele quando se

travam os conflitos30  em torno quer da

memória histórica, quer dos projetos de

destino. Porque é hoje o momento em que

se define tanto o que a nação será, quan-

to o que ela julga ter sido. Intervalo tem-

poral perpetuamente aberto – seu tempo

ainda não foi consumido, seu desfecho

jamais será dado –, o momento atual en-

cerra a indeterminação do devir. Com

efeito, a historicidade reside nesta fran-

quia que o presente oferece, pois, sendo

inconclusa, a conjuntura atual pode vir a

ser preenchida pela livre ação humana.

Por isso, Vieira declara que “o presente é

para a visão lúcida um campo de possibi-

lidades aberto ao projeto existencial do

homem e da comunidade. É o descortino do

futuro e não o coroamento do passado”.31

Em Consciência e realidade nacional, a

nação se diz histórica e temporal não em

virtude de o filósofo ter recolhido uma

coleção de fatos contidos num passado

remoto já definido e realizado, mas em

razão de o tempo presente trazer consi-

go a virtualidade de tudo o que ainda res-

ta por fazer no futuro (e aí se inclui a ex-

plicação do passado). Em outras palavras,

a historicidade não consiste na mera ob-

servação a posteriori de uma sucessão

temporal – não se trata de contemplar o

que aconteceu na história pátria –, mas

revela esta abertura para o futuro que se

exprime como vir-a-ser.32
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3. Sobre essa linhagem filosófica, cf. C. Delacampangne, História da filosofia no século XX, Rio de
Janeiro, Jorge Zahar Editor, 1997. Cf. também Pietro Prini, Historia del existencialism: de
Kierkegaard a hoy, Barcelona, Herder, 1992; Javier B. R. Azúa, De Heidegger a Habermas, Bar-
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Quando Álvaro Vieira Pinto recusou-se a

estabelecer um ser essencial para a naci-

onalidade, definindo o estatuto ontológico

da nação pelo seu projeto de ser, em ver-

dade afirmava o primado da ação. E jo-

gava sobre os ombros de seus contem-

porâneos o peso da responsabilidade cor-

respondente à liberdade33  que cada mo-

mento presente oferece aos homens para

projetar o futuro e o passado da comuni-

dade nacional.

É possível que aí ainda haja uma lição.
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possibilidades que não há tempo de citá-las, mas uma das mais freqüentes, por exemplo, é a
impressão de familiaridade com o pensamento de conhecidos gênios estrangeiros, dos quais
na verdade só possui materialmente a obra, ou seja, o livro em papel. Disserta com desemba-
raço sobre idéias de personagens dos quais tem o mais superficial conhecimento, dando-se
como intérprete e crítico desses expoentes da cultura. Nas obras que elabora para o deslum-
bramento interno, derrama-se em citações de autores estrangeiros quase sempre no original.
Observa-se aqui a necessidade de demonstrar publicamente o conhecimento dos idiomas sa-
grados da cultura, a fim de não ser acusado de compulsar material de segunda mão. [...] Os
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que não se atrevem ao cometimento da freqüente visita ao mundo clássico, preferem demons-
trar familiaridade com a cultura do nosso tempo, e para tal fim o procedimento mais indicado é
exibir especial conhecimento do idioma germânico. Acham que se conseguirem dar a impres-
são ao grande público de que sabem alemão, terão conquistado definitiva e indubitavelmente o
lugar de ‘intelectual’. Para isso é indispensável citar os filósofos alemães modernos e contem-
porâneos no original, sem, evidentemente, a menor concessão ao vulgo, por conseguinte sem
descer à lisonja popular de traduzi-los. E há até os que, na impossibilidade de vôos tão altos,
contentam-se em citar francês. Tudo isso é unicamente exemplo de como a consciência ingê-
nua interpreta e exerce o seu papel de mediadora da cultura”.

23. Idem, ibidem, v. I, p. 201: “O pedantismo é o oposto da docilidade de espírito, a qual, longe de
se opor à aquisição da cultura internacional, se define pela utilização desta, a fim de criar a
própria cultura, o que supõe a reflexão sobre os problemas peculiares à realidade do pensador
e a elevação das proposições resultantes da compreensão deles no plano do saber universal.
Somente quando o homem de estudo se volta para a consideração da sua realidade objetiva, a
do seu país e do seu povo, poderá empregar a erudição que possui, sem receio de resvalar no
pedantismo”.

24. Idem, ibidem, v. I, p. 190.

25. Idem, ibidem, v. I, p. 422.

26. Idem, ibidem, v. I, p. 189.

27.É possível aproximar esta démarche de Consciência e realidade nacional da sociologia do co-
nhecimento tal como formulada por Berger e Luckmann em A construção social da realidade
(1966). Esses autores declaram que a realidade é socialmente construída ao mesmo tempo em
que definem o real como a dimensão cuja existência independe da volição humana. Tal
paralelismo pode ser feito pelos dois seguintes motivos: primeiro porque Berger e Luckmann
são continuadores da fenomenologia sociológica de Alfred Schutz, cuja obra, por sua vez, pre-
tende complementar aquela de Scheler, discípulo direto de Husserl. Quer dizer, todos estes
pensadores pertencem a mesma tradição filosófica, e ainda que a supuséssemos fragilmente
constituída (o que não é o caso) possuem concepções teóricas razoavelmente semelhantes. E
segundo por um motivo prosaico, biográfico, mas não menos revelador. A tradução da edição
brasileira de A construção social da realidade foi realizada por Álvaro Vieira Pinto (sob o pseu-
dônimo de Floriano de Sousa Fernandes) em meados de 1973. Mesmo que não fosse verdade
que toda tradução implica algum grau de co-autoria, creio ser legítimo supor que, em virtude
das coincidências entre suas orientações filosóficas, Vieira Pinto subscreveria a noção de reali-
dade postulada pelos dois sociólogos.

28.Álvaro Vieira Pinto, Consciência e realidade nacional, op. cit., v. I, pp. 245 e 263-264.

29. Idem, ibidem, v. II, p. 199.

30. Idem, ibidem, v. I, p. 12: “Há indubitavelmente uma nova consciência em ascensão no seio da
sociedade brasileira, mas não sendo ainda dominante luta por se definir a si própria e refutar
os modelos de pensar precedentes. Vivemos um período em que diferentes configurações de
idéias, representando cada qual um modo de compreensão da realidade, combatem pelo direi-
to de serem reconhecidas como legítimas e de assumirem a direção política do processo naci-
onal. [...] Trava-se, assim, uma luta entre modos de pensar representativos de atitudes e de
interesses antagônicos no interior da mesma comunidade, luta que tende a se tornar particu-
larmente aguda, no caso da sociedade brasileira”.

31. Idem, ibidem, v. II, p. 33.

32.O acento, todavia, dessa noção de vir-a-ser não incide sobre a suposição de a atualidade guar-
dar total e irrestrita liberdade – o ponto não é que os homens possam livremente fazer ou
escolher qualquer coisa –, o acento está na realidade histórica propriamente dita, ou seja, no
fato de a realidade da nação revelar aquilo que seus homens necessariamente realizam, esco-
lhem e conseguem ser.

33.Em O existencialismo é um humanismo, Sartre sugere que a liberdade não consiste tão-so-
mente numa franquia que desembaraça o homem de toda e qualquer determinação, pois que
implica na responsabilidade sobre a própria existência. Em suas palavras: “... não há
determinismo, o homem é livre, o homem é liberdade. Se, por outro lado, Deus não existe, não
encontramos diante de nós valores ou imposições que nos legitimem o comportamento. Assim,
não temos nem atrás de nós, no domínio dos valores, justificações ou desculpas. Estamos sós
e sem desculpas. É o que traduzirei dizendo que o homem está condenado a ser livre. Conde-
nado porque não se criou a si próprio; e, no entanto, livre porque, uma vez lançado ao mundo,
é responsável por tudo quanto fizer”. Jean-Paul Sartre, O existencialismo é um humanismo,
Coleção Os pensadores, Rio de Janeiro, Abril, 1978, p. 9.
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A C E

R É S U M É

Cet article montre que la structure discursive du livre Consciência e realidade nacional, bien que

simple, était convenable aux postulats de la phénoménologie et existentialistes de l’auteur.

L’adéquation entre le format de l’exposition et ses principes philosophiques rendraient possible

qui ce philosophe de l’organisation Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) assumait une

posture intelectuelle inédite, et en se brouillant avec la tradition de la pensée sociale brésilienne,

formulait ainsi, une anthologie du caractère national à partir de son historicité.

A B S T R A C T

This article indicates that the discursive structure of Consciência e realidade nacional, although

simple, was appropriate to the phenomenological and existential postulates of the author. The

adequacy between the format of the explanation and his philosophical principles allowed this

philosopher of the Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) to assume an inedited intelec-

tual posture, and, breaking with the tradition of the social Brazilian thought, he formulated an

anthology of the national character from his historicity.


